Comarca de Niterói – 8ª Vara Cível
Juíza: Beatriz Prestes Pantoja
Processo nº 0045476-41.2009.8.19.0002 (2009.002.045741-4)
Vistos, etc. TOMAZ LIMA NETO, qualificado na inicial, propôs a presente ação face do MUNICÍPIO DE NITERÓI, pugnando pelo recebimento da gratificação de produtividade em sua proporção máxima (100%), instituída pela Prefeitura de Niterói prevista na Lei 1259/94. Alega que, de acordo com a concordância do prefeito em exercício no ano de 1996, tal gratificação deveria ser estendida a todos os Procuradores Municipais na proporção de 100%; que, tentou administrativamente, sem, contudo, obter resposta, motivo pelo qual impetrou Mandado de Segurança, obtendo êxito em primeiro grau, sendo reformada em razão da ilegitimidade passiva. Com a inicial vieram os documentos de fls. 15/57. À fl. 68, decisão indeferindo o pedido de antecipação de tutela. Devidamente citado, os réu apresentou contestação (fls. 77/93), pugnando pela improcedência do pedido, eis que a pretensão está em manifesta desconformidade com a própria lei municipal e, por conseguinte, também em total desrespeito ao princípio da separação dos poderes, da legalidade e da reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo Municipal. Alegou, ainda, que o ofício nº 81/96-PGA, jamais poderia ter sido utilizado como fundamento da pretensão inicial, já que é decorrente de decisão administrativa prolatada em plena conformidade com o disposto pelo artigo 7º, parágrafo 1º, da Lei n. 1259/94. Réplica às fls. 95/98. Alegações finais da parte autora às fls. 108/116. O Ministério Público opinou pela não intervenção no feito, mencionando Deliberação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Tratando-se a questão meritória exclusivamente de direito, conheço diretamente do pedido, julgando antecipadamente a lide. Cuida-se de ação proposta pelo autor objetivando a percepção em seus vencimentos da verba de representação mensal correspondente a 100% do vencimento do cargo, assim como trata o enunciado. A Lei Municipal nº 1259/94 em seu artigo 7º dispõe que ´o quadro de procuradores do Município, organizado em carreira, será constituído de 36 (tinte e seis) cargos, distribuídos em categorias, conforme anexo II. O parágrafo 1º do diploma legal menciona que ´além do vencimento, os procuradores poderão fazer jus a verba de representação mensal correspondente a 100% (cem por cento) do vencimento do cargo, sem prejuízo das demais parcelas decorrentes de direitos e vantagens pessoais, verbas esta atribuível individualmente pelo Prefeito Municipal, por proposta do Procurador Geral. No caso em tela, pelo artigo 1º, da Lei n. 1259/94, a extensão de tais benefícios abrange a todos os procuradores da Administração Direta e Indireta, conforme enunciado: ´o Sistema Jurídico Municipal é constituído pela Procuradoria Geral do Município de Niterói e pelos órgãos e entidades da administração direta e indireta com atribuição de prestar assessoria jurídica à administração. Ocorre que de acordo com a concordância do Prefeito em exercício no ano de 1996, tal gratificação deveria ser estendida a todos os Procuradores Municipais na proporção de 100%, pleito esse efetuado pelo Procurador-Geral, através de ofício 81/96/PGA, datado de 22 de maio de 1996. Portanto, o autor faz parte, como comprovado, do Sistema Jurídico Municipal, gozando, deste modo, de todos os benefícios dos mesmos. O tribunal já vem se posicionando nesse sentido sobre a matéria em questão similar de conceder aos inativos a gratificação de produtividade. Com isto, em se tratando de aumento geral concedido pela Administração, não poderia esta excluir de sua incidência aos inativos que compunham o quadro do Instituto réu. ISTO POSTO, julgo PROCEDENTE o pedido determinando a extensão das gratificações de que cuidam o parágrafo 1º, do artigo 7º da Lei n. 1259/94, de 100% (cem por cento) dos vencimentos base a partir do ajuizamento da ação, devendo ser pagas as diferenças das gratificações, observando-se a prescrição qüinqüenal. Tais verbas serão monetariamente atualizadas, desde cada um dos respectivos vencimentos, acrescidas de juros legais. Imponho ao réu o pagamento da taxa judiciária e honorários advocatícios que fixo em R$500,00 (quinhentos reais), na forma do artigo 20, parágrafo 4º do CPC. Submeto a presente sentença ao reexame necessário. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/DECCO) em data 21.08.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.

